
 

 

 

 

 

 

DESCRITORES: CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS –– NULIDADE –– 
FISCALIZAÇÃO PRÉVIA –– PRINCÍPIO DA CONCORRÊNCIA –– PROCEDIMENTO 
PRÉ-CONTRATUAL –– RECUSA DE VISTO  

SUMÁRIO 

O procedimento pré-contratual seguido ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 24.º do CCP, em virtude de em anterior concurso público todas as propostas 

terem sido excluídas, tem de cumprir os requisitos previstos nos n.os 2 e 3 do mesmo 

artigo, não podendo o convite à apresentação de propostas e o caderno de encargos ser 

substancialmente alterados em relação ao fixado no anterior concurso. 

Havendo uma alteração substancial das peças do procedimento em relação ao concurso 

anterior – especificamente, o aumento do preço base de tal modo que teria impedido a 

exclusão das propostas no concurso público inicial, deve a entidade adjudicante seguir 

o procedimento concursal adequado ao tipo e valor do contrato em causa.  

Ao ser adotado o procedimento por consulta prévia, com preterição do concurso 

público, legalmente devido, tal implica a nulidade da deliberação de abertura do 

procedimento, e consequentemente, de todo o procedimento seguido até à sua 

adjudicação, o que se transmite ao contrato que dele resulte, o que, nos termos da 

alínea a) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC, constitui motivo de recusa de visto do 

contrato. 
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I – Relatório 

1) Em 16-03-2026, o Município da Calheta (São Jorge) submeteu a fiscalização prévia o contrato 

para a execução da empreitada de obras públicas Time Out Market da Calheta, celebrado com 

a empresa Almério & Cordeiro, C.ª, L.da, com o preço de 824 084,67 euros e com o prazo de 

execução de 12 meses. 

2) Na sequência das devoluções administrativa e duas devoluções jurisdicionais do processo de 

fiscalização prévia e dos esclarecimentos obtidos, foram elaborados Relatórios datados de 

29-05-2024, 20-08-2026 e 01-09-2026, o último deles concretizando dúvidas quanto à 

concessão ou recusa de visto, atento o disposto no 44.º, n.º 3, alínea a), da Lei de Organização 

e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto - LOPTC. 

3) Foi dada vista ao Ministério Público e aos assessores, nos termos e para efeitos do artigo 105.º, 

n.º 2, da LOPTC. 

4) Em sessão ordinária semanal, com a assistência do Ministério Público e a participação dos 

assessores, cumpre apreciar e decidir, nos termos do artigo 105.º, n.º 1, ex vi artigo 106.º, n.º 1, 

ambos da LOPTC, conjugados com o artigo 73.º do Regulamento do Tribunal de Contas. 

II – Fundamentação fáctica 

II.1. Factos Provados 

5) Dão-se como assentes, por provados, os seguintes factos relevantes para a decisão: 

a) O Município da Calheta apresentou a fiscalização prévia, pelo requerimento n.º 27/2026, de 

16-03-2026, o contrato para a execução da empreitada de obras públicas Time Out Market 

da Calheta, com o preço de 824 084,67 euros, que foi celebrado na sequência de um 

procedimento concursal ao abrigo do artigo 24.º, n.º 1, alínea b), do Código dos Contratos 

Públicos (aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro - CCP). 

b) A abertura desse procedimento foi autorizada por deliberação da Câmara Municipal da 

Calheta, em reunião ordinária de 13-06-2026, com base no teor da informação interna n.º 815, 

de 05-06-2025, da Vice-Presidente da Câmara Municipal da Calheta, onde se lê como segue: 
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c) Em consonância com essa deliberação do órgão executivo foi desenvolvido o procedimento 

CPG/1/2025, ao abrigo do artigo 24.º, n.º 1, alínea b), do CCP, por consulta prévia, com um 

preço base de 845 000,00 euros. 

d) O procedimento CPG/1/2025 correu na plataforma ACINGOV e do fluxo do procedimento 

consta que foi formalizado convite a cinco empresas (como proposto na informação técnica 

n.º 815, de 05-06-2025), as mesmas que haviam mostrado interesse no anterior concurso 

público; 

e) Das empresas convidadas, apenas duas apresentaram proposta no procedimento 

CPG/1/2025, sendo que uma delas foi excluída por falta de apresentação de documentos 

obrigatórios; 

f) Assim, a proposta de adjudicação recaiu sobre a outra proposta, apresentada por Almério & 

Cordeiro, C.ª, L.da, com a qual o Município celebrou o contrato apresentado a fiscalização 

prévia, com o preço de 824 084,67 euros. 

g) O procedimento CPG/1/2025 ocorreu na sequência do procedimento por concurso público, 

CP2/2025, com o mesmo objeto (empreitada do Time Out Market Calheta), que tinha o 

preço base de 749 900, 00 euros; 

h) Nesse procedimento CP2/2025 foram apresentadas duas propostas, a saber, uma proposta 

de 827 810,41 euros e outra de 843 194,78 euros; 

i) Ainda no anterior procedimento CP2/2025 foram apresentadas duas declarações de não 

submissão de propostas por as empresas entenderem que o preço base era baixo, donde, 

as suas propostas iriam ser superiores e não válidas. 

j) E, nesse procedimento por concurso público CP2/2025, foram excluídas todas as propostas, 

com fundamento em que o respetivo preço contratual ser superior ao preço base. 
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k) Em sede de devolução administrativa do processo de fiscalização prévia, por ofício de 

26-03-2026, foi o Município questionado nos seguintes termos: 

 

l) Pelo ofício de 21-05-2026, apresentado a coberto do requerimento de resposta n.º 40/2026, 

com a mesma data, foi respondido como segue: 
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m) Na sequência da análise feita à resposta inicialmente apresentada, foi proferido despacho 

de devolução jurisdicional, em sessão diária de visto de 01-06-2026, tendo o Município sido 

instado a responder às seguintes questões: 

 

n) Tendo apresentado a seguinte resposta, pelo ofício de 12-08-2026, a coberto do 

requerimento n.º 73/2026, de 17-08-2026, nos seguintes termos: 
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o) Considerando que o Município comunicou não estar devidamente esclarecido sobre o teor 

da devolução jurisdicional de 01-06-2026, em sessão diária de visto de 24-08-2026, foi 

novamente decidido devolver o processo, sendo a entidade questionada nos seguintes 

termos: 
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p) Pelo ofício de 31-08-2026, remetido a coberto do requerimento n.º 76/2026, com a mesma 

data, o Município respondeu nos seguintes termos: 
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II.2. Factos Não Provados 

Não existem factos não provados que relevem para a decisão. 

II.3. Motivação da matéria de facto  

No que respeita à matéria de facto dada como provada, o juízo probatório fundou-se na prova 

documental apresentada pelo requerente e que se encontra junta ao processo, bem como nas 

informações prestadas em sede de devoluções administrativa e jurisdicionais, sendo certo que cabe 

às entidades fiscalizadas o ónus de alegar e provar o preenchimento dos requisitos legais para a 

obtenção de visto, face ao disposto no artigo 81.º, n.º 1, da LOPTC. 
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III – Fundamentação jurídica 

6) O Município da Calheta submeteu a fiscalização prévia, por requerimento de 16-03-2026, o 

contrato para a execução da empreitada de obras públicas Time Out Market da Calheta, 

celebrado com a empresa Almério & Cordeiro, C.ª, L.da, com o preço de 824 084,67 euros e 

com o prazo de execução de 12 meses, que foi outorgado a 06-10-2025. 

7) A primeira devolução do contrato foi feita pelo serviço de apoio da SRATC, na sequência da 

verificação preliminar do processo, para posteriores diligências instrutórias (cf. n.º 1 do artigo 

82.º da LOPTC), visando esclarecer dúvidas iniciais e permitir que o processo tenha a mais 

completa instrução possível. 

8) Na sequência da análise jurídica feita à documentação e esclarecimentos compilados, foram 

elaborados três relatórios pelo serviço de apoio da SRATC nos quais se suscitaram dúvidas 

quanto à eventual recusa de visto nos termos do disposto no artigo 44.º, n.º 3, alínea a), da 

LOPTC, tendo o contrato sido devolvido jurisdicionalmente no sentido de garantir o mais amplo 

exercício do contraditório pela entidade fiscalizada.  

 

III.1. Alteração do preço base como alteração (substancial) das peças do procedimento 

9) Conforme resulta dos autos, e com relevância para a decisão, por deliberação da Câmara 

Municipal da Calheta, de 13-06-2026, foi deliberado autorizar a abertura do procedimento para 

contratar a execução da empreitada de obras públicas Time Out Market da Calheta. Sendo que 

o Município escolheu seguir um procedimento concursal ao abrigo do artigo 24.º, n.º 1, alínea 

b), do CCP, ou seja, um procedimento por consulta prévia, por todas as propostas terem sido 

excluídas no anterior concurso público. 

10) Importa destacar que o artigo 24.º do CCP dispõe o seguinte, com relevo para a análise em 

causa: 
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(…) 

11) As alíneas do n.º 2 do artigo 24.º, apresentam os limites legais da escolha por esse tipo de 

procedimento (inexistência de uma alteração substancial das peças do procedimento e um 

prazo de seis meses entre os dois procedimentos), e o seu n.º 3 dispõe que existe alteração 

substancial das peças do procedimento quando as alterações incluídas tivessem sido 

suscetíveis de impedir a exclusão de todas as candidaturas no anterior concurso. 

12) Assim, resta ponderar se o Município da Calheta preencheu os requisitos legalmente previstos 

para prosseguir com este tipo de procedimento. 

13) Não existem dúvidas que o concurso público anteriormente tramitado apresentava igual objeto, 

nem que tal concurso não foi adjudicado por todas as propostas apresentadas terem preço 

superior ao preço base (preenchendo-se a previsão da alínea b) do n.º 1 do artigo 24.º do CCP); 
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14) Tal como o facto de a decisão de escolha da consulta prévia cumprir com o prazo de seis meses 

a contar da decisão de exclusão de todas as propostas (cf. alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º do 

CCP), já que essas deliberações ocorreram concomitantemente na reunião da Câmara 

Municipal da Calheta, de 13-06-2026, na sequência da aprovação da informação interna n.º 815, 

de 05-06-2025 (cf. ofício de resposta de 12-08-2026, no seu ponto 4.). 

15) Resta, portanto, verificar o cumprimento do requisito de inexistência de uma alteração 

substancial do convite à apresentação de propostas e do caderno de encargos do procedimento 

por consulta prévia, em relação às peças do procedimento inicial, cf. alínea a) do n.º 2 do artigo 

24.º do CCP, tendo presente a exigência do n.º 3, do mesmo artigo. 

16) Neste âmbito, e tendo presente a matéria de facto dada como provada, sintetizam-se os 

procedimentos do seguinte modo: 

Procedimento concursal anterior  Atual procedimento, na origem do contrato em análise  

Concurso público  
Nos termos do artigo 24.º, n.º 1, alínea b) do CCP  

(consulta prévia)  

Preço base: 749 900,00 euros 
Preço base: 845 000,00 euros 

(12,7 % superior ao procedimento anterior)  

5 interessados  

✓ Victor Manuel Dias Fernandes  

✓ Almério e Cordeiro, C.ª, L.da  

✓ Sá Machado, L.da;  

✓ Frisinde – Equipamentos Industriais, L.da  

✓ Inves TRI, Unipessoal, L.da  

5 convidados   

✓ Victor Manuel Dias Fernandes  

✓ Almério e Cordeiro, C.ª, L.da  

✓ Sá Machado, L.da;  

✓ Frisinde – Equipamentos Industriais, L.da  

✓ Inves TRI, Unipessoal, L.da  

Propostas apresentadas ( 2, não válidas):  

✓ Victor Manuel Dias Fernandes  

(827 810,41 euros) 

✓ Almério e Cordeiro, C.ª, L.da  

(843 194,78 euros) 

Propostas apresentadas (2) : 

✓ Victor Manuel Dias Fernandes  

(excluída por falta de apresentação de 
documentos previstos no convite)  

✓ Almério e Cordeiro, C.ª, L.da  

(824 084,67 euros)  

3 declarações de não apresentação de proposta  

✓ Sá Machado, L.da  

✓ Frisinde – Equipamentos Industriais, L.da  

✓ Inves TRI, Unipessoal, L.da  

___________________________________ 

17) Constata-se que o Município manteve os critérios objetivos relativos à empreitada, tal como 

previsto nas peças iniciais, fez apenas uma alteração, que justifica como uma «atualização do 

preço base, a fim de tornar apelativo o procedimento e obter efetivas propostas para a execução 
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do contrato» (cf. ofício de resposta de 12-08-2026), e que se concretiza num aumento do preço 

base em 12,7%, relativamente ao do anterior concurso anterior. 

18) Importa saber em que consiste uma alteração substancial dos elementos das peças dos 

procedimentos e, neste âmbito, destaca-se a anotação feita por Jorge Andrade da Silva, ao artigo 

24.º do CCP, quanto à estabilidade das peças procedimentais, quando escreve que «[t]rata-se 

de impor um limite qualitativo à alteração: se o caderno de encargos é alterado no que tem de 

substancial, está-se perante um novo contrato a celebrar, consequentemente, com a respetiva 

adjudicação submetida às regras gerais de escolha do procedimento, posto que essa alteração 

permite evitar que o novo procedimento fique deserto. Portanto, a disposição legal não impede 

que sejam introduzidas alterações no caderno de encargos; o que a disposição legal proíbe são 

as alterações demasiado importantes, isto é, as que alterem o conteúdo obrigacional que resulta 

do caderno de encargos que foi patenteado. É, parece, o que a disposição pretende significar 

com o requisito de não serem modificados aspetos fundamentais de execução do contrato, 

como já se entendia suceder quanto à imodificabilidade dos parâmetros base do caderno de 

encargos.»1. 

19) O Município, no seu ofício de 12-08-2026, também destaca o excerto acima transcrito, no 

entanto, para sustentar que «[a] alteração de preço introduzida não altera requisitos mínimos 

de capacidade técnica e financeira nem modifica aspetos da execução do contrato suscetíveis 

de excluir todas as propostas do anterior concurso.». Tal raciocínio não se pode, de modo 

algum, acompanhar. Vejamos: 

20) Sobre parâmetros base do caderno de encargos, Pedro Costa Gonçalves escreve que «[u]m dos 

parâmetros base é o preço base, em regra definido obrigatoriamente pela entidade adjudicante 

no caderno de encargos, que indica o montante máximo que esta entidade se dispõe a pagar 

pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato, incluindo eventuais 

renovações do contrato: artigo 47.º, n.º 1.»2. 

21) Assim, constatamos que terá havido uma alteração de um dos parâmetros base do 

procedimento, em relação ao caderno de encargos inicialmente apresentado à concorrência no 

CP2/2025, com a subida de 12,7% do preço base no convite feito no âmbito da consulta prévia. 

 

1 Cf. Código dos Contratos Públicos, Edições Almedina, Coimbra, 12.ª edição revista e atualizada, 2024, 
pp.140 e 141. 

2 Cf. Direito dos Contratos Públicos, Edições Almedina, Coimbra, 5.ª Edição, 2021, pp. 598 e 599. 
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22) O relevo dessa alteração, no caso concreto, faz com que se constate que o preço base no 

procedimento por consulta prévia foi de 845 000,00 euros, se tal fosse o preço base do anterior 

concurso público (ao invés de 749 900,00 euros), as propostas apresentadas não teriam sido 

excluídas, já que eram de valor inferior (827 810,41 euros e 843 194,78 euros), pelo que não teria 

havido necessidade de desenvolver um segundo procedimento, portanto, verifica-se o previsto 

no n.º 3 do artigo 24.º do CCP. 

23) Revisitando o teor do n.º 3 do artigo 24.º do CCP, aí se lê que «considera-se que o convite à 

apresentação de propostas e o caderno de encargos do ajuste direto são substancialmente 

alterados quando as alterações tivessem sido suscetíveis de impedir (…) a exclusão de todas as 

candidaturas ou de todas as propostas no anterior concurso», pelo que, novamente: se, no 

concurso público anteriormente tramitado, o preço base fosse de 845 000,00 euros, este teria 

sido adjudicado, não se teria verificado a exclusão das propostas que eram inferiores a esse 

valor e não haveria qualquer necessidade da abertura do procedimento por consulta prévia. 

24) Assim sendo, a alteração feita a um dos parâmetros base do caderno de encargos inicial, o 

preço apresentado à concorrência, foi substancial e não era permitida, como decorre claramente 

da alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º do CCP, pelo que, no caso concreto, não estavam preenchidos 

os requisitos para que o Município pudesse prosseguir com o procedimento que escolheu, por 

desrespeito pelos critérios legalmente previstos. 

25) Perante a circunstância de o Município manter o interesse na adjudicação da empreitada Time 

Out Market da Calheta, após a conclusão do concurso público sem adjudicação, e não estando 

preenchidos os requisitos do artigo 24.º do CCP, como acima desenvolvido, restaria, face ao 

valor do contrato, a realização de novo concurso público ou concurso limitado por prévia 

qualificação, nos termos da alínea b) do artigo 19.º do CCP. 

26) O CCP privilegia a escolha do procedimento pré-contratual tendo por base o valor do contrato a 

celebrar (cf. o seu artigo 18.º), e se se pretende desenvolver um procedimento com vista à 

celebração de um contrato de empreitada de obras públicas com o preço base de 845 000,00 

euros, montante inferior ao limiar referido na alínea a) do n.º 3 do artigo 472.º, a previsão da 

alínea b) do seu artigo 19.º vai no sentido de se poder adotar um concurso público ou concurso 

limitado por prévia qualificação, sem publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

27) No caso concreto, ainda que o Município tenha convidado os operadores que de algum modo 

manifestaram interesse no anterior concurso público, o certo é que, se o aumento do preço base 

tivesse sido publicitado no âmbito de novo concurso público, poderia ter aumentado o número 

de empresas interessadas na execução da empreitada (empresas que, eventualmente, não se 
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tivessem manifestado inicialmente, por o preço base ser insuficiente), pelo que se verifica que 

os princípios da concorrência, da publicidade e da transparência foram claramente 

desrespeitados. 

28) Um segundo concurso público, com um preço base atualizado, como decorre da aplicação direta 

do CCP, poderia garantir melhor os princípios da concorrência, da publicidade e da 

transparência, da igualdade de tratamento e da não discriminação, para além de assegurar o 

princípio da legalidade, da prossecução do interesse público e da imparcialidade, todos previstos 

no n.º 1 do artigo 1.º-A do CCP. 

29) Acresce que o Município também argumenta que o aumento de preço base foi de 12,7%, quando 

o n.º 6 do artigo 70.º do CCP permite a adjudicação excecional no caso de concurso público em 

que todas as propostas tenham sido excluídas por serem superiores ao preço base, por motivos 

de interesse público devidamente fundamentado, e cujo preço não exceda 20% do preço base, 

desde que a possibilidade esteja prevista no programa do procedimento e a modalidade do 

critério de adjudicação seja multifator, entre os outros requisitos constantes das alíneas desse 

número. 

30) Tal argumento é irrelevante nesta fase, já que o concurso público anterior não tinha esta 

previsão, nem tal seria legalmente admissível já que a modalidade de adjudicação era monofator: 

mais baixo preço (cf. artigo 20.º do programa de procedimento do CP2/2025) e, de acordo com 

o previsto na alínea a) do n.º 6 do artigo 70.º do CCP, apenas se pode recorrer a esta situação 

quando a modalidade de adjudicação é multifator (cf. alínea a) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP). 

31) Retomando a matéria relacionada com a preterição de procedimento concursal, e recorrendo ao 

raciocínio que Pedro Costa Gonçalves apresenta3, «se tivermos em consideração que a regra 

geral do CCP impõe a adoção de um procedimento com anúncio, e que, neste sentido, este 

representa um tipo de procedimento legalmente exigido em regra – e que, por isso, os 

procedimentos com convite só se podem adotar nos casos previstos –, é legítimo concluir então 

que sempre que, sem um fundamento legal, o órgão adjudicante adota um procedimento com 

convite está a preterir um tipo de procedimento com anúncio, aberto a todos os interessados. 

Assim, e em síntese, na nossa interpretação das indicações legais, haverá um caso de nulidade 

da decisão de escolha do procedimento, que se transmite à decisão final (de adjudicação), por 

preterição total do procedimento legalmente exigido, sempre que o órgão adjudicante adota um 

 

3 Cf. Direito dos Contratos Públicos, Edições Almedina, Coimbra, 5.ª Edição, 2021, p. 557. 
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procedimento com convite sem que haja fundamento legal (material) para o efeito, quer porque 

o valor do contrato exige um procedimento com anúncio, quer porque não se verificam os 

pressupostos de que a lei faz depender a adoção do procedimento com convite.». 

32) Deste modo, verifica-se um incumprimento das exigências formais do procedimento concursal 

que se imporia: um procedimento aberto à concorrência, por concurso público, ao abrigo da 

alínea b) do artigo 19.º do CCP, de acordo com o tipo de contrato e o seu valor. 

33) Como consequência dessa escolha do Município, resulta a nulidade do procedimento e do 

contrato outorgado na sua sequência, já que o Código do Procedimento Administrativo 

(aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro – CPA), prevê, na alínea l) do n.º 2 

do seu artigo 161.º, que são nulos os atos praticados, salvo em estado de necessidade, com 

preterição total do procedimento exigido. 

34) Aliás, numa nota paralela, é de notar que o legislador atribui tal importância à matéria 

relacionada com o procedimento concursal seguido, que a preterição total de procedimento na 

formação de contrato também é fundamento de decisão de improcedência de contratos 

apresentados a fiscalização prévia especial, como previsto no artigo 17.º-A, da Lei n.º 30/2021, 

de 21 de maio. 

35) De acordo com o n.º 1 do artigo 283.º do CCP, «[o]s contratos são nulos se a nulidade do ato 

procedimental em tenha assentado a sua celebração tenha sido judicialmente declarada ou 

possa ainda sê-lo.», e por via do n.º 2 do artigo 284.º do mesmo código, «[o]s contratos são 

nulos quando se verifique algum dos fundamentos previstos (…) no artigo 161.º do Código do 

Procedimento Administrativo (…)». 

36) Ora, tendo sido deliberado abrir o procedimento de consulta prévia, nos termos do previsto na 

alínea b) do n.º 1 do artigo 24.º do CCP, quando tal não era legalmente permitido, essa 

deliberação é nula e, consequentemente, todo o procedimento seguido. Sendo que a nulidade 

em causa se transmite ao contrato celebrado. 

37) O Município, no seu contraditório, faz referência direta aos Acórdãos n.º 40/2024, 1.ª S/SS, de 

29-10-2024, n.º 44/2024, 1.ª S/SS, de 26-11-2024, e n.º 1/2026, 1.ª S/SS, de 06-01-2026, no 

entanto, em nenhum desses Acórdãos é assumida a posição jurídica de que a alteração do preço 

base não constitui uma alteração substancial das peças do procedimento. 

38) Também argumenta pela possibilidade de ser proferido um visto com recomendação, no 

entanto, apenas nos casos previstos na alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC, relativos às 

situações de ilegalidades que alterem, ou possam alterar, o resultado financeiro de um contrato, 
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pode o Tribunal, em decisão fundamentada, conceder o visto e fazer recomendações aos 

serviços e organismos no sentido de suprir ou evitar no futuro tais irregularidades (cf. n.º 4 do 

mesmo artigo 44.º). 

39) No caso, como explanado, está em causa uma nulidade, não existindo qualquer fundamento 

legal para que possa ser proferido visto com recomendação, dado que a nulidade é fundamento 

de recusa de visto, como decorre na alínea a) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC. 

 

 

III.2. Consequência 

40) O contrato apresentado a fiscalização prévia teve, na sua origem, um procedimento ao abrigo 

da alínea b) do n.º 1 do artigo 24.º do CCP, no entanto, não estavam preenchidos os requisitos 

legais para tal, especificamente, o previsto nos n.os 2, alínea a), e 3 do mesmo artigo. 

41) Verificou-se, assim, a nulidade da deliberação de abertura do procedimento, e 

consequentemente, de todo o procedimento seguido até à sua adjudicação, por preterição do 

procedimento concursal legalmente exigido, nos termos da alínea l) do n.º 2 do artigo 161.º do 

CPA, nulidade esta que é transmissível ao contrato celebrado, como resulta do n.º 1 do artigo 

283.º do CCP. 

42) No caso concreto, concluindo-se pela nulidade, estamos perante o fundamento de recusa de 

visto previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC. 

 

IV – Decisão 

Face ao exposto, a Juíza da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em sessão 

ordinária, decide recusar o visto ao contrato de empreitada de obras públicas para a conclusão da 

empreitada de obras públicas Time Out Market da Calheta, celebrado com a empresa Almério & 

Cordeiro, C.ª, L.da, com o preço de 824 084,67 euros. 

**** 

São devidos emolumentos em conformidade com o disposto no artigo 5.º, n.º 3, do Regime 

Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de 

maio. 
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**** 

Após as notificações, que devem atender ao disposto no n.º 2 do artigo 85.º da LOPTC, e, 

oportunamente, divulgue-se na Intranet e no sítio do Tribunal na Internet. 

D.N. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, Ponta Delgada, 10 de setembro de 2026. 

A Juíza Conselheira, 

 

(Cristina Flora) 


